
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
CNPJ : 15.024.029/0001-80
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 - Centro- FONE: (65) 3251-2110 - CEP: 78285-000 PÁGINA: 001
a compras@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

SOLICITACÃO:01739/21 DATA:25/08/202

RESPONSÁVEL: ROZINEIA APARECIDA DE LIMA

ÓRGÃO: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

UNIDADE: 020602 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO BASICA

LOCAL: 74 ENSINO FUNDAMENTAL

DOTAÇÃO: 369 12.361.0011.2195.0000 4.4.90.52.34 0.1.01

UTILIZAÇÃO: AQUISIÇÃO DE FOGAO INDUSTRIAL PARA SER UTILIZADO NA PREPARAÇÃO DE ALIMENTOS TANTO
PARA REFEIÇÕES COMO PARA LANCHES QUE SERAO PREPARADO NO DECORRER DO HORARIO
ESCOLAR DO ENSINO FUNDAMENTAL.

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNI QNT VLR.UNITARIO VLR.TOTAL

073.210.023 FOGÃO INDUSTRIAL - 4 BOCAS COM FORNO, TAMPA ESPALHADORES E UNIDA 1 0 0,00
BASES DOS QUEIMADORES EM FERRO FUNDIDO, MESA DE ACO CARBONO,
PERFIL U DE 50MM TREMPE DE FERRO FUNDIDO 300X300MM REGISTROS DE
GAS. VOLUME DO FORNO 109 LITROS

TOTAIS: 0,00

/
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL
São José dos

Prefeitura Manicipal de

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. DO OBJETO

AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL COM FORNO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ CÓDICO UNIDADE QUAN
ESPECIFICAÇÃO DO TCE DE TIDAD

MEDIDA E
1 073.210.023 FOGÃO INDUSTRIAL - 4 BOCAS COM FORNO, TAMPA 00038422 UNIDADE 01

ESPALHADORES E BASES DOS QUEIMADORES EM
FERRO FUNDIDO, MESA DE ACO CARBONO, PERFIL U
DE 50MM TREMPE DE FERRO FUNDIDO 300X300MM
REGISTROS DE GAS, VOLUME DO FORNO 109 LITROS

1.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8o, §4º
do Decreto n. 8.538, de 2015

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da data da assinatura do
mesmo podendo ser prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃC

O fogão industrial é muito utilizado nas cozinhas escolares, isso porque é um equipamento de alto
rendimento, que prepara rapidamente os alimentos. Ele é fundamental no preparo da alimentação
escolar, tanto para as refeicões guanto para os lanches gue são preparados no decorrer do horáric

escolar. Assim, o fogão industrial irá desempenhar um papel fundamental na sua cozinha.

3. DESCRICÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 Sendo assim, é de extrema importância a aquisição de fogão industrial para agilizar o cozimento
dos alimentos que serão servidos às crianças no decorrer do periodo letivo

4. CLASSIFICACÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Aquisição de equipamentos e materiais permanentes:
PROJ/ATIV.:12.306.0011.2195.0000 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL.

FICHA: 369 - 4.4.90.52 - MATERIAL PERMANENTE.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15(quinze) dias, contados da entrega da nota de
autorização de despesas, em remessa única, nos locais indicados pela Secretária Municipal de
Educação.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, guando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da
aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (dias) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificacão da gualidade e guantidade do material e conseguente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigacões da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado:

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em portugués e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçõco de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
PMSJOM
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERACÃO SUBJETIVA

9.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato

10. DO CONTROLE E FISCALIZACÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666. de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até (30) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º
§ 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em gue o
órgão contratante atestar a execucão do obieto do contrato

PMSJOM
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11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SiCAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SiCAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado. deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrucão

Normativa nº 3. de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentacão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SicAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SiCAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SiCAF para identificar possivel suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observadoo disposto no art. 29, da
Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.
10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
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11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária guanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aguele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = | x N × VP, sendo:

EM= Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (TX) | = (6/100) 1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se
o índice 12 (doze)meses exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas afericões finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
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12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUCÃC

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

13.2. Devido ser aquisição e não prestação de serviço, faz -se desnecessário garantias de
contrato.

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto

14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fomecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias

14.5. As peças que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

14.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela
assistência técnica autorizada

14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual periodo, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada,
aceita pelo Contratante.

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provieério pelo Contratante, de modo o garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execuçãodos reparos.

14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado
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a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.10. O custo referente ao transporte dos eguipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada

que:
15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. Cometer fraude fiscal:

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuizos significativos para a Contratante;

15.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

15.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nc
caso de inexecução total do objeto

15.2.4. Em caso de inexecucão parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração l'ública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

15.2.6.Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SiCAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçãc
administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

15.2.7. Declaracão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracãc

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539

São José dos Quatro Marcos/MT
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados:

15.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.4. Também ficam suieitas às penalidades do art. 87. IIl e lV da Lei n° 8.666. de 1993, as
empresas ou profissionais que:

15.4.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
3O(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicacão enviada pela autoridade

competente

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente.

conforme artigo 419 do Código Civil

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sancões. levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administracão, observado o principio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente.
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administracão Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SiCAF.

Centro - CEP 78.285-000
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 539
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. DO OBJETO

AQUISICÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL COM FORNO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO:

ITEM CÓDIGO DESCRICÃO CÓDICO UNIDADE
ESPECIFICAÇÃO DO TCE DE

QUAN
TIDAD

MEDIDA E
1 073.210.023 FOGÃO INDUSTRIAL - 4 BOCAS COM FORNO, TAMPA 00038422 UNIDADE 01

ESPALHADORES E BASES DOS QUEIMADORES EM
FERRO FUNDIDO, MESA DE ACO CARBONO, PERFIL U
DE 50MM TREMPE DE FERRO FUNDIDO 300X300MM
REGISTROS DE GAS, VOLUME DO FORNO 109 LITROS

1.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.3. Será dada a prioridade de aguisição aos produtos das cotas reservadas guando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4º
do Decreto n. 8.538. de 2015.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da data da assinatura do
mesmo podendo ser prorrogável na forma do art. 57. § 1°, da Lei nº 8.666/93

PMSJOM
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O fogão industrial é muito utilizado nas cozinhas escolares, isso porque é um equipamento de alto
rendimento, que prepara rapidamente os alimentos. Ele é fundamental no preparo da alimentação
escolar, tanto para as refeições quanto para os lanches que são preparados no decorrer do horário
escolar. Assim, o fogão industrial irá desempenhar um papel fundamental na sua cozinha.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1 Sendo assim, é de extrema importância a aquisição de fogão industrial para agilizar o cozimento
dos alimentos que serão servidos às crianças no decorrer do periodo letivo.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Aquisição de equipamentos e materiais permanentes:
PROJ/ATIV.:12.306.0011.2195.0000 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL.
FICHA: 369 - 4.4.90.52 - MATERIAL PERMANENTE.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15(quinze) dias, contados da entrega da nota de
autorização de despesas, em remessa única, nos locais indicados pela Secretária Municipal de
Educação.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da
aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (dias) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recobimento definitivo no dia do esgotamento do prazo

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato.

PMSJOMAv. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110 Fis03
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6. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo:

6.1.3. Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeicões. falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÖES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação cxigidaa na
licitação;
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

PMSJOM
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8. DA SUBCONTRATACÃC

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condicões do contrato: nãc
haja prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicões técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração oude seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até (30) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°
§ 3°. da Lei n° 8.666. de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em gue c
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
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11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SiCAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando gualguer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SicAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SiCAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SiCAF para identificar possivel suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.
10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
salvo por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retencão tributária prevista na legislacão

aplicável.
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11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = | x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (TX) 1= (6/100)  = 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se
o índice 12 (doze)meses exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após
a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tãologo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5. Caso o indice cstabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
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12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

13.2. Devido ser aquisição e não prestação de serviço, faz -se desnecessário garantias de
contrato.

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
minimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas especificas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

14.5. As peças que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigência da garantia deverão
ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

14.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela
assistência técnica autorizada.

14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada,
aceita pelo Contratante.

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráterprovieório pelo Contratanto, do modo a garantir a gontinuidado doo trabalhios
administrativos durante a execucão dos reparos.

14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 PMSIONCentro - CEP 78.285-000
São José dos Ouatro Marcos/MT

FONE: (65) 3251-2110
E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br Ra.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL São José dos

Peleua sanigat

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. Cometer fraude fiscal:

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aguelas gue não acarretem

prejuizos significativos para a Contratante;

15.2.2. Multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

15.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do obieto:

15.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com oórgão, entidade ou
unidade administrativa pela gual a Administracão Pública opera e atua concretamente.

pelo prazo de até dois anos;

15.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SiCAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
tambem e aplicavel em quaisquer das hipoteses previstas como infração
administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

15.2.7. Declaracão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracãc

Pública, enguanto perdurarem os motivos determinantes da punicão ou até gue seia

Centro - CEP 78.285-000
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 53s

FONE: (65) 3251-2110
São José dos Ouatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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São José dos
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SÃO JOSÉ DOS OUATRO MARCOS Quatro Marcos

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, IIl e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

15.4.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
3O(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicacão das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846.
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuracão da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SiCAF.
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 53g

São José dos Quatro Marcos/MT
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

São José dos
Quatro Marcos

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 
encerramento do envio de lances

17. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS.

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO E CULTURA
UNIDADE: 002 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BASICA
PROJ/ATIV.: 12.306.0011.2195.0000 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
FICHA: 369 - 4.4.90.52 -EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Municipio de São José dos Quatro Marcos, 12 de agosto de 2021.

h
ROZINÉIA APARECIDA DE LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ E CULTURA

Centro - CEP 78.285-000
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539

FONE: (65) 3251-2110
São José dos Ouatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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eletromóvels

martinello
sempre ao seulado!

ORÇAMENTO

015337 - FG INDL TRON 4B C/FORNO 1563 1.663,00

VENDEDORA: IDALGIZO
65 999559565

32.951.535/0096-037ELETROMAR MOVEIS ELETRODOMESTICOSLIDA8.285-000Rua São Pano, 1070K-0.
CentreSãe ese dos Quatto Marcos-MT

Rub



eletrokasa
gente cobre tudo!

EB COMERCIO- LTDA ELETROKASA
CNPJ: 14.939.270/0048-30
IE: 13.528.449-0
END: AV SÃO PAULO 1061 BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
FONE: 65*3251-2491
VENDEDORA: RAINE APARECIDA
Fone: 65 99976-2956

ORÇAMENTO

CÓD DESCRIÇÃO UNID VALOR UNIT TOTAL

00 FOGÃO CLARICE IND. 4BCS/C ' FORNO 01 R$ 1.799,00 R$ 1.799,00

OBS: PREÇO DO DIA, PODENDO SOFRER ALTERAÇÃO.
Raine Weilla

14.939.270/0048-30
EB Comércio de Eletrodomésticos Ltda

Av. São Paulo, 1061
Centro PMSJON

CEP 78.285-000
Fls_3
Rub. h

SÃO JOSE DOS QUATROS MARCOS-MT



GAZiN
Z

ZIN
In Sempre fazendo o melhor pra Você!

PREFEITURA DE SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS
MT

CNPJ 15.024.029/0001-80

Código Descrição Quant Valor Unitário Total
14084.87.0 FOGAO INDUSTRIAL CLARICE 4B 01 1.850,00 1.850,00

TOTAL 1.850,00

OBS: ESTE PREÇO VÁLIDOS ATÉ 10/07/2021

PROMOTORA DE VENDA - WILLIAM JOSÉ
FONE (65)99677-2609

GERENTE GAZIN - ANDERSON DE SOUZA (DIDA)77.941.490/0069-43GAZIN Indústria e Comércio deMóveis e Eletromésticos Ltda.Av. Mato Grosso, N° 732 - CentroCEP - 78.285-000
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MÁRCO 30/06/2021S Puat arcos-MT

Rub

GAziN Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ltda.
MATRIZ: Rodovia PR 082 - Km 01 - s/n - Telefax: (44) 3663-8000 - Cx. Postal 95 - CEP 87.485-000 - Douradina - PR.
CNPJ 77.941.490/0001-55 Inscr. Est. 84.200.010-62
e-mail: gazin@gazin.com.br www.gazin.com.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS São José dos

Prefeltura Municipal de

Quatro Marcos

OFÍCIO 0181/2021 - PMSJQM - DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE PARECER CONTABIL

Vimos perante Vossa Senhoria a fim de cumprimentá-là e, ao mesmo
tempo encaminhar a solicitacão de "Parecer Contábil" esclarecendo a
existência de dotações orçamentaria conforme o que estabelece o Artigo 07e
14 da Lei Federal 8.666/93, Artigo 165 da Constituição Federal e Artigo 16 de
LRF, para despesa do constante Processo de Adesão de Ata como objetos epedidos abaixo:

SEQ. OBJETO UND QTD
1 AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL UNID 1

CENTRO DE LOCAL
CUSTO FICHA VALOR

ORÇAMENTARIA ESTIMADO
74 ENSINO FUNDAMETAL 369 R$ 1.663,00

ATENCIOSAMENTE;

São José dos Quatro Marcos - MT, 13 SETEMBRO de 2021.

Jefferson Pereira Oliveira
Chefe de Depto. de Compras

Portaria nº 007/2021

ILMO SRª

ANTÔNIO CARLOS MARIANO SANTIAGO Pelebi im14/09/2081CONTADOR

PMSJOM
RB16

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 Rub.
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



6a ESTADO DE MATO GROSSO
2 PREFEITURA MUNICIPAL2

São José dos
Prefeitura Municipal de

A
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

PARECE CONTÁBIL N°. 0264/2021

Atendendo ao Sr. Jefferson Pereira Oliveira, Chefe do Departamento compras da
Secretaria de Fazenda, através do Oficio n° 0181/2021 - PMSJOM-DC, solicitando a existência
de dotação orçamentaria, para assegurar o fixação/empenho decorrentes de obrigações assumidas
em abertura de processo licitatório de Adesão de Ata, conforme determina a Constituicão
Federal, a lei Federal nº 8.666/93 e Lei complementar n°. 101/2000, passo a fazer algumas
considerações.

O obieto do Processo Licitatório de Adesão de Ata é referente à "Águisicão de Fogão
Industrial" para atendimento da Secretaria Municipal de Educacão e Cultura, conforme
relacionado abaixo nas descrições das fichas. Processo licitatório para o ano de 2021". Sendo
assim, certifico que:

Há dotação orcamentaria para transcorrer fixação/empenho das despesas oriundas de
processo licitatório discriminando acima.

Código da Ficha: 369
ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
PROJ/ATIV.: 12.361.0011.2195.0000
DotaÇão OrÇ.: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Fonte: 0.1.01.110.000 - Geral
Saldo Orçamentário: R$ 1.663,00

São José dos Quatro Marcos, 14 de Setembro de 2021.

Antonio Carlos Mariano Santiago
Contador

CRC MT-011094/O-8

PMSJDM
as

Rub.

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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São José dos
Prefeitura Municipal die

SÃO JOSÉDOS OUATRO MARCOS Quatro Marcos

OFÍCIO 0185/2021 - PMSJQM - DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZACÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO
LICITATÓRIO

Solicito autorização aos ORDENADORES DE DESPESAS das
Secretarias/Departamentos requerentes para abertura de processo licitatório visando
AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL COM FORNO para cumprir'as demandas da
Secretaria Municipal de Educação.

COTAÇÃO VALOR
OBJETO GLOBAL

ESTIMADO
01739/2021 AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL COM

FORNO R$ 1.663,00

O pedido acima citado tem o valor estimado R$ 1.663.00 (Quatro mil duzentos
e quarenta e um e onze centavos)

São José dos Quatro Marcos - MT, 20 Agosto de 2021.

Jefferson Pereira Oliveira
Chefe de Depto. de Compras

Portaria nº 007/2021

ILMO SR. PMSJOMJAMIS SILVA BOLANDIN
PREFEITO MUNICIPAL

F

Rub

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL

São José dos
Prefeitura Municipal de

SÃO JOSÉDOS OUATRO MARCOS Quatro Marcos

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIC

AO SENHOR;
JEFFERSON PEREIRA OLIVEIRA:
Chefe do Departamento de Compras;
NESTA.

Conforme análise dos anexos do certame. DETERMINO E AUTORIZO a
abertura do Processo Licitatório - Dispensa de Licitação para Aguisição de Fogão
Industrial, de acordo com Termo de Referência.

Sendo;
O pedido acima citado tem o valor médio estimado de R$ 1.663,00 (Um mil,

seiscentos e sessenta e três reais)

São José dos Quatro Marcos/MT. 13 de Setembro de 2021.

JAMIS SILVA BOLANDIM
PREFEITO MUNICIPAL

PMSJOMFs

Rub 

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
32.951.535/0001-34 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL
21/03/1989

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ELETROMOVEIS MARTINELLO

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veiculos automotores
CÓDIGO E DESCRICÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapecaria, cortinas e persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios
47.89-0-07 - Comércio varejista de eguipamentos para escritório
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico

CÓDIGO E DESCRICÃO DA NATUREZA JURDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO
SN

COMPLEMENTO

ROD MT 449 KM 6.4 CXPST 43 SETOR 41

CEP
78.455-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA INDUSTRIAL 02
MUNICIPIO

LUCAS DO RIO VERDE
UF
MT

ENDERECO ELETRÓNICO TELEFONE
CONTABIL4@MARTINELLO.COM.BR (65) 3212-0100

*****
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL DATA DA SITUACÃO CADASTRAL

ATIVA 30/04/2005

MOTIVO DE SITUACÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
******** **kkk***

DATA DA SITUACÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/09/2021 às 11:35:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

PMSJOMRa.
Rub o
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

NOme: ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA
CNPJ: 32.951.535/0001-34

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:54:21 do dia 11/05/2021<hora e data de Brasília>.
Válida até 07/11/2021.

Código de controle da certidão: CD80.33D3.9481.7916
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Rub
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NOme: ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 32.951.535/0096-03
Certidão n°: 28924139/2021
Expediçã0: 22/09/2021, às 09:47:15

Validade: 20/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

CerTifiCa-Se qUe ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inSCritO(a) no CNPJ SOb o n° 32.951.535/0096-03, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/20ll do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20l1.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet(http://www.tst.ius.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão do Conciliaqão Prévia.

PMSIOM
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Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmprega..

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.951.535/0096-03

Razão
Social: ELETROMAR MOVEIS E ELETROD LTDA F95

Endereço: RUA SAO PAULO 1070 / CENTRO / SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS /
MT / 78285-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/09/2021 a 03/10/2021

Certificação Número: 2021090400390712085283

Informação obtida em 22/09/2021 09:34:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

VOM
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Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos
PMSJQM

A. DR GUILHERME P CARDOSO. 539 - CENTRO - São José dos Quatro Marcos

CNPJ: 15.024.029/0001-80

Certidão Negativa de Débitos

Código de Cadastro
000021972
Contribuinte CPF/CNPJ

ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA 32.951.535/0096-03
Logradouro Número Complemento

AVENIDA SAO PAULO 1070
Bairro CEP

CENTRO 78285000
Cidade UF
Sao Jose dos Quatro Marcos MT

CErRTiFico, para os devidos fins, a pedido via intemet, que revendo os assentamentos existentes neste departamento
deles verifiquei constar que o Cadastro de Contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a
presente data.

ATEnçÃo: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo, créditos tributários ou não
tributários gue venham a ser apurados.

Emitida às 08:43:09 do dia 22/09/2021

Válida até 22/10/2021

Código de Controle da Certidão/Número 75EEF5478DB43E21

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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22/09/202111:50 https://www.sefaz.mt.gov.br/cnd/certidao/servlet/ServletRotd

Secretaria de Estado
de Fazenda

Governo do Estado
de Mato Grosso

Data: 22/09/2021 - 10:49:09

CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO
TRIBUTÁRIAS JUNTO À SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO

GROSSO

CNPJ /MF : 32.951.535/0001-34 - ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Não constatada irregularidade.

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
As informações disponíveis sobre o contribuinte não são suficientes para que se considere sua situação fiscal
regular, sem que o mesmo compareça à Procuradoria Geral do Estado ou consulte o contabilista responsável
para esclarecimento de pendências de análise constatadas.

Retornar

© Copvright 2001-2021 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados

A
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 22/09/2021 09:57:19

Informações da Pessoa Jurídica:
RaZãO SOcial: ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA
CNPJ: 32.951.535/0096-03

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Fls_O
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PIREIEAXEETERATMVZA DOBBASII
CIDADES

TAME RANSTTD

RODOLFO GOMES GUIMARAES
NOME

DOC IDEMTIDANE/CEO EBSORLUE

431617028 SSP SP
CPF DATANAGCMENTO

366.110.298-26 19/11/1987
-FILAÇÃO

C R290099008
VANDERLEI GOMES

AAAAA
GUIMARAES
APARECIDABURNO

GUIMARAES
-PERMISSÃO ACC CAT. HAB.

AB

MREOISTRO -VAUDADE P*HABLITAÇÃO
04764680207 21/10/2021 25/09/2009

RRERVACOE

hodolfp Gome Gomn
ABSINATURA DO PORIADIOR

BOI 190099000
-LOCAL DATAEMISSÃO
NOVA UBIRATA , MT 18/11/2016

Femandy fartin Lopes MT627695965
42957584154

Diretor de Hábilitação - DetraniMT
ASSINATURA DO EMISSOE
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL Prefentura Municipal de

São José dos
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

Ofício nº 133/2021 - PMSJQM/Departamento de Licitação

S. J. dos Quatro Marcos-MT, 22 de setembro de 2021

A
MD ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO
PERUCHI DE MATOS E RICCI GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS

Assunto:Solicitação de Parecer Jurídico.

Prezado Assessor Jurídico

Na oportunidade em que me apraz cumprimentar Vossa Senhoria, sirvo-me do
presente para solicitar a Procuradoria, PARECER amparada pela lei, que diz a
respeito da formalização do processo, conforme documentaçãoanexada, e
desCriminadO "AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL" - MODALIDADE-
DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Sem mais para o momento, reitero protestos de elevada estima e
consideração.

VANESSA DA ROCHA AVELINO
CHEFE DE DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Rub.

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



Peruchi
Advogados Associados

Wagner Peruchi de Matos - OAB/MT 9865
Bruno Ricci Garcia - OAB/MT 15078

Resposta ao Oficio n° 133/2021-PMSJQM - LICITAÇÃO
PARECER JURÍDICO N. 101/2021 - ASSESSORIA JURÍDICA

São José dos Ouatro Marcos-MT, 27 de setembro de 2021.

REFERENTE:

PROCESSO LICITATÓRIO 48/2021 MODALIDADE DISPENSA DE
LICITAÇÃ0 14/2021

Objeto:

AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL.

Parecer:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta
Assessoria Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei
8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do Processo de
Licitação em epigrafe, para: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA
AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL.
Importante destacar que é de responsabilidade da secretaria, toda e
qualquer responsabilidade sobre os preços informados, não competindo
a esta assessoria, avaliar a procedência e regularidade dos valores
apresentados pelas empresas que realizaram as cotações.

É o que há de mais relevante para relatar.
FUNDAMENTAÇÃO

PMSJQM
Fis. 30
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Bruno Ricci Garcia- OAB/MT 15078

De acordo com o guanto dispõe o art. 37, inciso XXI, da CF/88,
a regra no serviço público é a contratação de obras, serviços, compras e
alienações mediante processo de licitação pública:

"que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabelecam obriqações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações."

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão
estar expressamente previstas em lei. Sendo assim, o Legislador
Infraconstitucional, ao editar a Lei Federal de Licitacões e Contratos (Lei
n° 8.666/93), enumerou taxativamente nos arts. 17, incisos I e II, 24 e
25 as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação,
respectivamente, não se admitindo, portanto, a ampliação deste rol.

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, na Obra intitulada "Direito
Administrativo", Ed. Atlas, São Paulo, 2014, esclarece o seguinte:

"na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria
inserida na competência discricionária da Administracão. Nos
casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição,
porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às
necessidades da Administração; a licitação é, portanto,
inviável".

Como se vê, a dispensa ocorre por ato discricionário do agente
administrativo que, diante do caso concreto e dentre das hipóteses em
que a lei permite, analisa e decide, considerando o interesse público
envolvido, a conveniência de se contratar diretamente.

PMSJOMP1 RUA PENAMBUCO, n°.1007 - CENTRO - FONE: (6S) 32S1-1467- CEP: 78285-000
Rut SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
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A Consultoria fornecida pelo portal jurídico especializado em
licitações e contratos, www.zenite.com.br, sobre o tema em questão
elucida que:

"os casos de dispensas não devem ser confundidos com aqueles
em que a licitação é impossível de ser realizada (inviabilidade
absoluta de competição). Constituem, de fato, situações em que
a realização de licitação é uma faculdade e não obrigação, e isto.
consoante já referido, justifica-se por razões de interesse
público."

As hipóteses dispostas no art. 24. da Lei n° 8.666/93 são
enumerativas, destacando-se, porque objeto do questionamento do
Consulente, o inciso I, que autoriza a Administração Pública a dispensar
a licitação na contratação que visa à:

"I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo
anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta
e concomitantemente;

Não obstante os requisitos necessários à contratação direta, por
meio de dispensa de licitação, há de se ressaltar também que o Gestor
deve instaurar um processo administrativo prévio em que fique
devidamente justificado o motivo da dispensa, assim como, os requisitos
dispostos no parágrafo único, do art. 26, da Lei nº 8.666/93:

Art. 26 (...) Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será
instruido, no que couber, com os seguintes elementos: I

PMSJOM
RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000 Fls.31
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caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso; II - razão da escolha do
fornecedor ou executante: III - justificativa do preço. IV
documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os
bens serão alocados.".

Ressaltamos, por oportuno, gue o processo administrativo da
dispensa de licitação deve ser autuado e processado regularmente como
todo e qualquer processo administrativo, devendo conter os elementos
enumerados no parágrafo único, do art. 26, da Lei n° 8.666/93 e, por se
tratar de uma relação contratual, recomenda-se também a aplicação, no
que lhe for compativel, do quanto disposto no art. 38, da referida Lei de
Licitacões e Contratos.

Além dos requisitos legais autorizadores, deve ficar
demonstrado também que o preço cobrado é compativel com o praticado
pelo mercado.

O Gestor Público, pautado no cumprimento do princípio da
economicidade, deve observar se o dispêndio de recursos públicos é
compativel com os valores praticados no mercado, a fim de evitar
superfaturamentos nas contratações com terceiros.

Pautado neste norte, a Administração, de acordo com os arts.
7°, §2°, II, 15, V, § 1°, 40, §2°, II, 43, IV e V, da Lei n° 8.666/93, elaborará
planilha de custos com a previsão de todos os itens e todas as estimativas
de despesas necessárias à execução do objeto a ser contratado.

A elaboração da planilha de quantitativos e preços unitários
permite a correta estimativa do custo do objeto a ser adquirido, define os
recursos orcamentários suficientes para a cobertura das despesas
contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas dos
licitantes.

Ps RUA PENAMBUCO, n°.100T - CENTKO - FONE: (65) 32SI-1467- CEP: 78285-000
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Por certo, a pesquisa de mercado, efetuada na fase de
planejamento do certame, é obrigatória em qualquer procedimento de
licitação (concorrência, tomada de preços, pregão ou convite), bem como,
nas hipóteses de contratação direta, na medida em que, é através dela
que o Ente Público identifica quais são os preços praticados no mercado
relacionados ao ramo do bem ou serviço a ser contratado.

Com base nas informacões colhidas nas cotações de mercado,

poderá estabelecer em que condições será vantajosa a celebração do
contrato, de modo a definir os critérios de aceitabilidade e julgamento das
propostas apresentadas, bem como, verificar a disponibilidade financeira
do Órgão para a assunção do ajuste com o particular (pessoa fisica ou
jurídica).

Importante frisar mais uma vez, que a elaboração da planilha
de custos, pautada em ampla pesquisa de preços, além de obrigatória,
deve revestir-se de fundamentada seriedade.

Com efeito, consiste em um dever jurídico do órgão licitante a
elaboração da planilha mais consistente possivel, com a estimativa de
todos os itens de custos.

Em que pese a Lei nº 8.666/93 não determine como deve ser
feita a estimativa dos preços, a praxe administrativa é que se cote pelo
menos três orçamentos com fornecedores do ramo que se pretende
contratar, desconsiderados os preços inexequiveis ou os excessivamente
elevados.

É como orienta a farta jurisprudência dos C. Tribunal de
Contas da União, para qual, a teor do art. 43, inciso IV, da Lei
8.666/1993, a pesquisa de preços é procedimento prévio e obrigatório à
licitação ou à sua dispensa, devendo ser realizada com, no minimo, três
empresas do ramo, e na abrangência territorial adequada.

P4RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000 RubSÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
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Neste sentido também tem sido a orientacão destas Cortes de

Contas pelo Brasil, no qual, além da solicitação dos O3 orçamentos,
destacou-se a importância de se buscar outras fontes de pesquisa para a
formação da planilha de preços:

"(..) Todavia, os dados obtidos a partir das pesquisas realizadas
com base em 03 (três) orçamentos elaborados por potenciais
fornecedores não têm revelado bons resultados.
A experiência tem indicado bons resultados quando a
Administração amplia as fontes de pesquisa e, principalmente,
realiza a depuração dos valores pesquisados, ou seja, a
Administração deve se valer, além dos três orçamentos de
fornecedores, da referência de preços obtida a partir dos
contratos anteriores do próprio órgão, de contratos de outros
órgãos, de atas de registro de preços, de preços consignados nos
sistemas de pagamentos, de valores divulgados em publicações
técnicas especializadas e quaisquer outras fontes capazes de
retratar o valor de mercado da contratação, podendo, inclusive,
utilizar preços de contratações realizadas por corporações
privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da
Administração Pública.

Assim, a melhor forma de realizar a estimativa de preços por
ocasião da instauração de procedimento de contratação é pela
realização de pesquisa de mercado que priorize a qualidade e a
diversidade das fontes, pois quanto maior o número de
informações e a respectiva excelência, mais próximo e condizente
com a realidade do mercado estará o preço estimado. Isto posto,
em resumo, a perfeita efetivação do Principio da Economicidade
exige da Administração que conheça o valor de mercado dos
objetos pretendidos.

PMSJOM
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Isso implica realizar, na fase interna da licitação, ampla e

cuidadosa pesquisa de mercado, visando à avaliação do custo
envolvido na futura contratação." (grifos aditados).

Na hipótese do Ente não conseguir reunir pelo menos 03
orçamentos de fornecedores distintos que atendem ao objeto licitado, a
orientação traçada pelo C. TCU é de que se apresente justificativa idônea
para tanto:

(...) no caso de não ser possivel obter preços referenciais nos
sistemas oficiais para a estimativa de custos que antecederem
os processos licitatórios, deve ser realizada pesquisa de preços
contendo o mínimo de três cotações de empresas/fomecedores
distintos, fazendo constar do respectivo processo a
documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e
estudos que fundamentaram o preço estimado. [...] caso não seja
possivel obter esse número de cotações, deve ser elaborada
justificativa circunstanciada." (Acórdão n.º 2531/2011-Plenário.
Rel. Min. José Jorge, 21.09.2011). "(..) 9.3.2. quando da
contratação direta de bens e serviços e da estimativa de custos
que antecederem os processos licitatórios, observe o disposto nos
arts. 7°, § 2°, inciso II, e 40, § 2°, inciso II. da Lei nº 8.666/93.
realizando pesquisa de preços e elaborando orçamento
detalhado em planilhas para os bens/serviços a serem
adquiridos, contendo o mínimo de três cotações de fornecedores
distintos ou justificativa circunstanciada caso não seja possível
obter esse número de cotacões, bem como fazendo constar do
respectivo processo a documentação comprobatória pertinente
aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço

Ps36RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
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estimado; (.)." (Acórdão nº 3219/2010, Re. Min. Raimundo
Carrero, 01.12.2010).

O Agente Público, na instrucão do processo administrativo.

deve caracterizar minunciosamente a hipótese de dispensa deflagradora
da contratação direta, sob pena de incidir no crime tipificado no art. 89.
da Lei n° 8.666/93, in verbis:

"Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: Pena - detencão, de
3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa".

Como se vê, cabe ao Gestor agir com muita cautela ao dispensar
uma licitação, uma vez que pode ser punido tanto pela contratação direta
sem amparo na previsão legal, quanto nas oportunidades em que não
observar as formalidades exigíveis para os processos de dispensa e
inexigibilidade de licitação (art. 26).

Pontuamos, por conseguinte, que, se o fornecedor ou o
prestador de serviços concorrer com a ilegalidade, também será punido
com pena semelhante à atribuida ao Administrador Público.

CONCLUSÃO

Diante de tudo o quanto exposto, salvo melhor juizo, conclui-
se que,EXCEPCIONALMENTE, se admite a contratação direta, mediante
dispensa de licitação, desde que preenchidos todos os pressupostos
legais autorizadores, com instauração de processo administrativo prévio,
em que fique devidamente justificado o motivo da dispensa, assim como,
os requisitos dispostos no parágrafo único, do art. 26, da Lei n° 8.666/93
e que o preço cobrado seja compatível com o praticado pelo mercado.

PMSJOM RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTKO - FONE: (65) 325I-1467- CEP: 78285-000
Fis_3 SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
Rub._-



Peruchi
Advogados Associados

Wagner Peruchi de Matos - OAB/MT 9865
Bruno Ricci Garcia - OAB/MT 15078

Por oportuno, cumpre reiterar a recomendação de realização de

procedimentos de dispensa de licitação feitas pela lei n. 8.666/93 e
demais leis vigentes concernentes ao caso.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente
juridico, não competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito
da conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores

públicos, sendo, embora obrigatório, meramente opinativo (não
vinculante).

É o parecer opinativo, salvo melhor juizo.

PERUCHI DE MATTOS & RICCI GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ASSESSORIA JURÍDICA

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000 POISION
SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT Ra

Rub. V



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL São José dos
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

O Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito do Município de São José dos
Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificadamente nos
termos do Artigo 75, Inciso I da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021.
"RATIFICOU O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 14/2021", Objeto:
AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL". Em faVOr do: ELETROMAR MOVEIS E
ELETRODOMESTICOS LTDA; CNPJ: 32.951.535/0001-34 Valor global R$
1.663,00 (Um Mil E Seiscentos E Sessenta E Três Reais).

São José dos Quatro Marcos. 27 de setembro de 2021.

JAMIS SILVAAssinado de forma digital

BOLANDIN:6
por JAMIS SILVA
BOLANDIN:55100450100
Dados: 2021.09.27

510045010011:52:53 -04'00*

JAMIS SILVA BOLANDIN
PREFEITO MUNICIPAL

PVSJCL
Fla_30Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539

Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110 R
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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lestino da Silva Amaral, que saudou todos os logados e os presentes no alcancar o obietivo de um programa, envolvendo um conjunto de opera-

plenário. Iniciou-se a audiência explicando que a Lei de Diretrizes Orca- cões limitadas no tempo, as guais resulta num produto que concorre para

mentárias - LDO tem como principal objetivo selecionar dentre as ações a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do governo e operação espe-

previstas no Plano Plurianual - PPA aquelas que terão prioridades na exe- cial, que são despesas que não contribuem para a manutenção das ações

cução do Orçamento do ano seguinte. O Prazo definido pela Lei Orgânica de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contrapres-
Municipal é de apresentação ao Poder Legislativo até o dia dez do mês de tação direta sob a forma de bens ou serviços. Após apresentação da te-
agosto e devolvido para sanção até o encerramento do segundo período oria orcamentária apresentou a estimativa da receita para o exercicio de
Legislativo. A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem vigência anual igual a 2022 no montante de R$ 83.557.000,00 e despesa em igual importância,

Lei Orçamentária Anual. A LDO deve definir as metas e prioridades a se- sendo R$ 75.729.700,00 para Administração Direta (Prefeitura e Câmara)
rem contempladas no orçamento, orienta a elaboração do orçamento, dis- e R$ 7.827.300.00 para (Previdência Municipal).Em seguida apresentou a

põe sobre alteração na legislação tributária, política e aplicação das agên- estrutura, fixando o detalhamento da despesa na receita estimada para o
cias financeiras de fomento, despesas com pessoal e encargos sociais, li- exercicio como: classificação institucional (órgão/unidade), funcional (fun-

mitação de empenhos, débitos judiciais, vedações e das transferências pa- ção e subfunção), a estrutura programática (programa/ação) e natureza da
ra o setor privado, dívida pública, metas e riscos fiscais, resultado nominal despesa nor, categoria econômica, gruno de despesa, modalidade de apli-

e primário, montante da divida pública. Após apresentação técnicas para cação e elemento com as metas e objetivos previstos. Salientou as expec-
entendimento dos logados e presentes, apresentou a estimativa da recei- tativas dos cumprimentos legais, como saúde, educação, gastos com pes-
ta para o exercício de 2022 no montante de R$ 83.557.000,00 e despesa soal. PASEP. FUNDEB e transferência Legislativa, Nada mais havendo a

em igual importância, sendo R$ 72.642.604,00 para Administração Direta ser tratado foi encerrada a audiência pública e lavrada a presente ata, gue

(Prefeitura), R$3.087.096.00 para (Câmara) e R$ 7.827.300,00 (Previdên- após lida e aprovada vai assinada por mim todos os presentes,
cia Municipal). Em seguida apresentou o detalhamento das receitas pri-
márias em R$78.252.624,00 e despesas primárias em 80.409.000.00. de- DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
nonstrando assim um resultado primário de R$(2.156.376,00) para o exer- PREGÃO ELETRONICO Nº 026-2021 - RÉSULTADO DO

cicio de 2022 com as metas e objetivos previstos. Salientou as expecta- JULGAMENTO
tivas dos cumprimentos legais, como saúde, educacão, gastos com pes-

soal. PASEP. FUNDEB e Duodécimo, apresentando em seguida os con-
O Município de São José do Rio Claro - MT, através da Comissão Per-

ceitos das metas fiscais, Nada mais havendo a ser tratado foi encerrada a manente de Licitação, torna público, para quem possa interessar que o jul-

audiência pública e lavrada a presente ata, que após lida e aprovada vai
gamento do certame supracitado resultou vencedora a Empresa: Lc TEN-

assinada por mim todos os presentes,
DAS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n.º 35067125/0001-13, com o valor
R$ 44.800,00, (Quarenta e quatro mil, oitocentos reais), São José do Rio
Claro - MT, 27 de setembro de 2021. Levi Ribeiro - Prefeito Municipal.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
ATA DA AUDIÊNCIA PUBLICA DE DISCUSSÃO DA LOA PARA 2022

PREGÃO ELETRONICO N° 025-2021 - RESULTADO DO
DEPARTAMENTO DE LICITACÃO

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PARA APRESENTAR E DIS-
CUTIR A LELORCAMENTÁRIA ANUAL - LOA PARA O EXERCÍCIO DE JULGAMENTO

2022. O Município de São José do Rio Claro - MT, através da Comissão Per-
Aos nove dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, ás dez horas na manente de Licitacão, torna público, para guem possa interessar gue o jul-

sede da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato gamento do certame supracitado resultou vencedora a Empresa: T & M
Grosso, está sendo transmitida ao vivo de forma online através da Pági- DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA. inScrita no CNP.J sob o n.º 32.799.

na Oficial do Facebook da Prefeitura no seguinte link httos://www.facebo- 622/0001-18, com o valor R$ 46.920,00. (Quarenta e seis mil, novecentos
ok.com/prefeituradesirc, atendendo a solicitacão do Prefeito Municipal, foi e vinte reais), São José do Rio Claro - MT, 27 de setembro de 2021.
apresentado a proposta orçamentária para o exercício de 2022. A audiên- Levi Ribeiro - Prefeito Municipal.
cia foi aberta pelo Secretário Municipal de Planejamento, Adiran Celestino
a Silva Amaral, fez à apresentacão explicando o motivo da audiência ser PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

realizada ao vivo por endereco eletrônico e não sendo apresentada fisica-

mente. Iniciou-se a apresentação esclarecendo gue o Orcamento Público
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

é uma previsão de quanto dinheiro o Governo vai arrecadar no ano, espe- O Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito do Municipio de São José
cificando - se no mesmo documento onde esses recursos serão gastos. dos Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificada-
Explanou que o Orçamento Público é uma obrigação, tendo como base le- mente nos termos do Artigo 75, Inciso I da Lei Federal n°. 14.133, de 01
gal a Constituição Federal de 1988. Explicou ainda que o orçamento cons- de abril de 2021. "RATIFICOU O PROCESSO DE DISPENSA DE LICI-
ta no PPA - Plano Plurianual e LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, TAÇÃO N°. 14/2021", ObietO: "AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL".
já aprovada pelo Legislativo e Sancionada pelo Executivo Municipal, que Em faVor da empresa: ELETROMAR MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
são pecas de extrema importância para elaboracão do Orcamento. Ain- LTDA; CNPJ: 32.951.535/0001-34 Valor global R$ 1.663,00 (Um Mil E
da explicou sobre a transparência pública, assunto importante trazido na Seiscentos E Sessenta E Três Reais).
Lei de Responsabilidade Fiscal, onde assegura a participação popular nas
realizações de suas audiências públicas, algo que é bem visível, compre- DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
ensivel e de fácil entendimento.Tracou as etapas do orcamento, prepara- RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO - DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE
ção, elaboração, aprovação, execução, controle e avaliação. Fez a defi- ÁGUA E ESGOTO
nição que um programa de governo é um instrumento de organização da
ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, RETIFICACÃO: A publicação da matéria Publicada no Diário Oficial da

sendo mensurados por indicadores no Plano Plurianual, e suas ações e AMM no dia 15 de setembro de 2021 n° 3.814 na página n° 533 - PORTA-

atividades são instrumentos de programação para alcançar o objetivo de RIA Nº 015 DE 13 DE SETEMBRO DE 2021 - DEPARTAMENTO AUTÔ
um programa, envolvendo um conjunto de operações que realiza de modo NOMO DE ÁGUA E ESGOTO

contínuo e permanerite, das quais resulta um produto necessário à manu- Onde se lê:
P

tenção da acão do governo, o proieto é instrumento de programacão para

Rub.
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